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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 034/2021 
DISPENSA N.º 011/2021 

 
 

ATA DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 

     Aos 20 (vinte) dias do mês de maio de 2021, às 10h (dez 
horas), na sala de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal, reuniram-se os 
membros da Comissão Permanente de Licitação, com o intuito de proceder a 
análise do Processo Administrativo n.º 034/2021, Dispensa n.º 011/2021, que 
tem como objeto a contratação de empresa para locação de caminhão 
compactador de lixo com prensa hidráulica, capacidade mínima de 12m³ de 
resíduos, incluindo 01 (um) motorista e 04 (quatro) coletores, correndo por conta 
da empresa todas as despesas com combustível, manutenção em geral. Aberta 
a reunião, a Presidente da Comissão proferiu a seguinte decisão: que o pedido 
da contratação se fundamenta no art. 24, IV da Lei n.º 8.666/93. Os documentos 
relacionados à regularidade jurídica e fiscal constam dos autos. Existe parecer 
jurídico opinando pela legalidade da contratação.  Após proceder a análise da 
documentação em questão, essa comissão verificou que a documentação está 
de acordo com as exigências da legislação em vigor, estando habilitado para 
contratar com a administração deste município. A comissão resolve pelo 
encaminhamento do feito à autoridade competente para ratificação. Nada mais 
havendo, deu-se por encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que vai 
assinada pelos membros. 
 
 

Silvânia Maria Rosa da Cruz 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

  
 

Tânia Monteiro Cheregato 
Secretária da Comissão Permanente de Licitação 

 
 

Hugo de Oliveira Campos 
Membro da Comissão Permanente de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


